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O princípio da 
insignificância como 
requisito para formação do 
juízo de admissibilidade no 
processo administrativo 
disciplinar 

Alessandra Lopes de Pinho, Bacharel em Direito pelo Centro Universitário de Brasília, 
Bacharel em Ciências Econômicas e Especialista em Direito Administrativo Disciplinar pela 

Universidade de Brasília. Analista de Finanças e Controle da CGU, atualmente cedida ao 
Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF).

Introdução

O presente trabalho tem como obje-
tivo o estudo da aplicabilidade do prin-
cípio da insignificância no processo dis-
ciplinar. Esse princípio, afeto ao Direito 
Penal, afastaria a ilicitude de certas con-
dutas, tidas por irrelevantes ao ordena-
mento jurídico. Caso aplicável ao Direito 
Administrativo Disciplinar, objetivaria 
evitar a instauração de processo admi-
nistrativo disciplinar a fim de apurar 
responsabilidade por condutas de me-
nor relevância.

O princípio da insignificância está 
inserido dentro de um arcabouço de 
normas e princípios que compõem o 
Estado Democrático de Direito. Tal fato 
permite veicular os limites e o conteúdo 
valorativo do ordenamento jurídico, in-
fluenciando de forma acentuada a con-

cretização e a interpretação de regras 
que se amoldam ao caso concreto.

Intenta-se, pois, a análise e proposi-
ção de um método prático-normativo 
adequado de interpretação do princípio 
da insignificância, apto a permitir a sua 
utilização como aspecto fundamental 
para se analisar a efetiva necessidade da 
apuração de responsabilidade de um 
servidor público que pratica uma con-
duta de pouca relevância.

O tema ora proposto vai ao encon-
tro da necessidade de aperfeiçoamento 
de critérios de interpretação de princí-
pios afetos ao Direito Administrativo 
Disciplinar, com sua devida adequação 
ao ordenamento constitucional brasi-
leiro, pois o que se pretende é propor-
cionar à Administração Pública meca-
nismos interpretativos capazes de 
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priorizar e efetivar sua atuação no 
campo disciplinar.

1. O poder disciplinar no 
paradigma do Estado 
Democrático de Direito

A sociedade evoluiu e ao mesmo 
tempo tornou-se mais complexa, de-
mandando novas pretensões a direitos. 
Para dar conta dessa nova demanda 
exigiu-se a redefinição do que se enten-
de por Estado, soberania popular, de-
mocracia, cidadania, hoje possibilitada 
pelo Estado Democrático de Direito.

Segundo Habermas, trata-se de um 
projeto cujo conteúdo único é a institu-
cionalização aprimorada passo a passo 
do procedimento de formação racional 

da vontade coletiva. Nesse contexto, o 
cidadão deverá ter a oportunidade de 
influir nos centros decisórios, e o públi-
co não deverá se resumir ao estatal. O 
paradigma do Estado Democrático de 
Direito reclama um direito participativo, 
pluralista e aberto.

Nesse novo paradigma, Cristiano 
Paixão realça que as esferas do público 
e privado mostram-se complementares 
à medida que a esfera privada aparece 
revalorizada, privilegiando a autodeter-
minação, a autonomia e a liberdade. O 
direito privado passa a ter espaços re-
gulamentados por lei, enquanto o direi-
to público adquire possibilidade de ar-
gumentação.

Destaque-se que essa mudança de 
foco se verifica principalmente no direi-
to administrativo. As esferas de poder 
administrativo que antes mantinham 
relações autoritárias com seus clientes 
agora mantêm relações que obrigam os 
dois lados e são passíveis de controle 
judicial. Princípios como o da proporcio-
nalidade ou cláusulas que atenuam exi-
gências excessivas são utilizados pela 
Administração.

E é exatamente nesse contexto do 
Estado Democrático de Direito que o po-
der disciplinar ganha novo significado.

A competência disciplinar do Poder 
Público consiste no dever-poder de 
apurar ilícitos administrativos e aplicar 
penalidades às pessoas que se vincu-
lam, de alguma forma, à Administração 
Pública. Entretanto, o poder do Estado 
de punir seus agentes deverá ser exer-
cido quando necessário, devendo sem-
pre ser apurado por meio de um pro-
cesso adequado.

A competência disciplinar 
do Poder Público consiste 
no dever-poder de apurar 
ilícitos administrativos e 
aplicar penalidades às 

pessoas que se vinculam, 
de alguma forma, à 

Administração Pública. 
Entretanto, o poder do 
Estado de punir seus 
agentes deverá ser 
exercido quando 

necessário, devendo 
sempre ser apurado por 

meio de um processo 
adequado.
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O exercício do poder disciplinar pres-
supõe observância do Devido Processo 
Legal, aplicável ao processo administra-
tivo sancionador, devendo ser exercita-
do em estrita observância aos limites do 
Estado Democrático de Direito.

1.1. Noções sobre o processo 
administrativo disciplinar

O Direito Administrativo Disciplinar, 
como ramo do Direito Público, decor-
re da competência de a Administração 
Pública impor modelos de comporta-
mento a seus agentes, com o fito de 
manter a regularidade, em sua estru-
tura interna, na execução e prestação 
dos serviços públicos. Dentro desse 
escopo, o processo administrativo dis-
ciplinar é o instrumento legalmente 
previsto para o exercício controlado 
desse poder, podendo, ao final, re-
dundar em sanção administrativa. A 
sanção legalmente prevista funciona 
para prevenir ostensivamente a ocor-
rência do ilícito e, acaso configurada, 
para reprimir a conduta irregular. Ou 
seja, o objetivo da sede administrativa 
disciplinar é manter e retomar o regu-
lar e eficiente funcionamento da 
Administração Pública Federal.

No âmbito da Administração Pública 
Federal foi instituído o Regime Jurídico 
dos Servidores Públicos Civis da União, 
por meio da promulgação da Lei nº 
8112, de 11.12.90, atualmente consi-
derado o mais importante instrumento 
regulador das atividades do servidor 
público no desempenho de suas ativi-
dades funcionais.

Na conceituação de Hely Lopes 
Meirelles, o processo administrativo dis-
ciplinar consiste no instrumento de apu-

ração e aplicação de sanção frente ao 
cometimento de faltas graves por servi-
dores públicos e por outras pessoas 
submetidas ao regime funcional da 
Administração.

Portanto, diante de um caso concre-
to, deve a Administração Pública, na 
apuração do ato ilícito, observar alguns 
requisitos, bem como respeitar os prin-
cípios constitucionais orientadores do 
processo administrativo disciplinar. Não 
se trata de processo de cunho inquisitó-
rio, tendo definidos por lei os princípios 
e fases a serem seguidos para que tenha 
validade e eficácia.

1.2. A Constituição e o processo 
administrativo disciplinar

Como instrumento de controle de 
um Estado Democrático de Direito e de 
defesa do agente público frente às arbi-
trariedades do Poder Público, o proces-
so administrativo, com contraditório e 
ampla defesa, foi inserido no rol dos 
direitos e garantias fundamentais.

A Constituição Federal, em seu art. 5°, 
inciso LV, preconiza que aos litigantes, 
em processo judicial ou administrativo, e 
aos acusados em geral são assegurados 
o contraditório e a ampla defesa, com os 
meios e recursos a ela inerentes.

Desse modo, a Carta Magna assegu-
ra que os princípios do contraditório e 
da ampla defesa devem estar presentes 
nos processos administrativos. 

Destaque-se o patamar jurídico em 
que foi colocado o processo administra-
tivo, apresentando-se como uma das 
garantias do Estado Democrático de 
Direito, no sentido de que deve ser exer-
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cido dentro de determinadas formalida-
des que impeçam ofensas às garantias 
constitucionais.

Em que pese a Lei n° 9.784/99 não 
haver estabelecido todos os procedi-
mentos a serem adotados pela 
Administração Pública, deixando face-
tas de discricionariedade para que esta 
escolha como atingir seus objetivos, de-
terminou normas gerais sobre o proces-
so administrativo.

No âmbito disciplinar, o poder de 
aplicar sanções aos seus agentes não 
pode ser utilizado de qualquer maneira. 
Assim, o poder disciplinar só poderá ser 
desempenhado por intermédio de um 
processo administrativo, por meio do qual 
a Administração Pública apurará e impu-
tará o ato ilegal, oferecendo e propician-
do meios de defesa ao acusado, para, fi-
nalmente, aplicar a sanção administrativa.

De se realçar que a oportunização do 
contraditório e da ampla defesa acaba 
por somatizar o Devido Processo Legal. 
Nesse ponto, vale observar que a pro-
cessualização administrativa refletida no 
art. 5°, inciso LV, da Constituição, vincu-
la-se ao inciso LIV do mesmo artigo, que 
estabeleceu o Devido Processo Legal.

Dessa forma, a combinação dos inci-
sos LIV e LV do art. 5° resulta na impo-
sição de um processo administrativo 
que oportunize aos sujeitos da relação 
influir na formação do ato final. O 
Devido Processo Legal desdobra-se, so-
bretudo, nas garantias do contraditório 
e da ampla defesa, aplicadas ao proces-
so administrativo.

Ademais, a cláusula do Devido 
Processo Legal repercute tanto em as-

pecto formal quanto material; ou seja, 
o processo deve não só obedecer às 
formalidades previstas em lei como 
também deve conter decisões razoáveis 
e proporcionais. Dessa forma, deve-se 
assegurar ao acusado a observância de 
um rito procedimental previsto na le-
gislação para aplicação de penalidade. 
Esse rito deve permitir ao acusado ser 
notificado, a fim de poder se manifes-
tar, ter acesso aos autos, produzir pro-
vas em igualdade de condições com a 
comissão, não ser processado com 
base em provas ilícitas, apresentar sua 
defesa, ter decisão motivada, etc. 
Decorre ainda do Devido Processo 
Legal a garantia da não autoincrimina-
ção: o acusado não é obrigado a fazer 
prova contra si mesmo.

Também se aplicam em todo o pro-
cesso administrativo disciplinar os cinco 
princípios jurídicos reitores da 
Administração Pública, de sede consti-
tucional: legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência.

Não se pode olvidar que os princí-
pios da proporcionalidade e da razoabi-
lidade se inserem na estrutura normati-
va da Constituição, junto aos demais 
princípios gerais norteadores da inter-
pretação das regras constitucionais e 
infraconstitucionais. 

Uma vez que uma visão sistemática 
da Constituição permite auferir sua 
existência de forma implícita, a pro-
porcionalidade deverá guiar o admi-
nistrador na aplicação das sanções 
disciplinares, para que se definam 
como legais e legítimas. Desse modo, 
deverá haver uma necessária corres-
pondência entre a transgressão come-
tida e a pena imposta.
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O princípio da razoabilidade exige 
proporcionalidade entre os meios de 
que se utiliza a Administração e os 
fins a serem alcançados. E essa pro-
porcionalidade deve ser medida não 
pelos critérios pessoais do adminis-
trador, mas segundo padrões comuns 
na sociedade em que vive; e não pode 
ser medida diante dos termos frios da 
lei, mas diante do caso concreto. 
Com efeito, embora a norma legal 
deixe um espaço livre para decisão 
administrativa, segundo critérios de 
oportunidade e conveniência, essa 
liberdade às vezes se reduz no caso 
concreto, em que os fatos podem 
apontar para o administrador a me-
lhor solução. Se a decisão é manifes-
tamente inadequada para alcançar a 
finalidade legal, a Administração terá 
exorbitado os limites da discriciona-
riedade, e o Poder Judiciário poderá 
corrigir a ilegalidade.

Portanto, em todo procedimento ad-
ministrativo não se pode admitir – es-
tando em jogo o destino, a imagem e a 
carreira de um servidor público – que o 
espírito da lei se distancie do Devido 
Processo Legal como corolário lógico do 
contraditório e da ampla defesa, estan-
do a eles direta e consequentemente 
atrelados os princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicida-
de e eficiência, os quais norteiam, na 
esfera de todos os poderes, os atos ad-
ministrativos em espécie (art. 37, caput, 
da Constituição).

1.3. O juízo de admissibilidade no 
Processo Administrativo 
Disciplinar – PAD

A instauração do processo admi-
nistrativo disciplinar somente se legi-

tima quando houver um mínimo de 
fato indicativo da possibilidade de vir 
a ser futuramente punido o servidor 
que, sendo o possível autor da infra-
ção veiculada, esteja sujeito ao poder 
disciplinar de quem tenha a compe-
tência para iniciar o correspectivo 
procedimento.

O juízo ou exame de admissibilida-
de equivale à análise prévia na qual a 
autoridade competente levanta todos 
os elementos acerca da suposta irre-
gularidade e os pondera à vista da 
necessidade e utilidade de determi-
nar a instauração da sede disciplinar 
e da potencial responsabilização do 
servidor.

Entre os elementos a serem consi-
derados no juízo de admissibilidade, 
está o da suficiente demonstração dos 
fatos apontados como suficientes 
para a instauração do processo disci-
plinar, pois o conteúdo sancionatório 
deste não o imuniza à suficiente mo-
tivação, requisito inerente a todas as 
decisões, como garantia do devido 
processo legal.

É preciso que a narrativa expressa 
numa imputação punitiva encontre 
lastro em elementos que tornem ve-
rossímil a acusação. Ela não pode re-
pousar sobre exercícios meramente 
especulativos, inspirados por suspeitas 
que não ostentem sequer o status de 
indício. Não é possível permitir que o 
cidadão venha a padecer de todos os 
ônus, dissabores e preocupações que 
inevitavelmente o processo disciplinar 
acarreta, se não há um motivo bastan-
te para isso.
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2. O processo administrativo 
disciplinar e o Princípio da 
Insignificância

Pode-se afirmar que o Direito 
Disciplinar tem-se mostrado como um 
ramo autônomo do Direito 
Administrativo, em razão de possuir 
princípios próprios, bem como um con-
junto de normas específicas. Ao mesmo 
tempo em que se notam semelhanças 
entre as searas penal e disciplinar, dian-
te da presença em ambos do jus pu-
niendi estatal, constatam-se diferenças 
relevantes que deverão ser levadas em 
consideração no momento da aplicação 
de princípios penais ao Direito 
Disciplinar.

2.1. O Princípio da Insignificância 
e sua incidência no âmbito penal

De acordo com Rogério Greco, o 
princípio da insignificância tem por fi-
nalidade auxiliar o intérprete quando 
da análise do tipo penal, para fazer ex-
cluir do âmbito de incidência da lei 
aquelas situações consideradas como 
de bagatela.

O Estado-Juiz em determinados de-
litos deve apenas punir aquilo que con-
sidera grave, afastando a desproporção 
entre o fato delituoso praticado pelo 
agente e sua correspondente pena. 
Assim, não se deverá punir determinado 
agente por condutas que não deviam 
merecer a atenção do Direito Penal, em 
virtude de sua inexpressividade.

Segundo a lição de Carlos Vico 
Mañas, ao realizar o trabalho de reda-
ção do tipo penal, o legislador apenas 
tem em mente os prejuízos relevantes 
que o comportamento incriminado pos-

sa causar à ordem jurídica e social. 
Todavia, não dispõe de meios para evi-
tar que também sejam alcançados os 
casos leves. O princípio da insignificân-
cia surge justamente para evitar situa-
ções dessa espécie, atuando como ins-
trumento de interpretação restritiva do 
tipo penal, com o significado sistemáti-
co político-criminal da expressão da re-
gra constitucional nullum crimen sine 
lege, que nada mais faz do que revelar 
a natureza subsidiária e fragmentária do 
direito penal.

Ao trazer em tela os conceitos men-
cionados, Claus Roxin formulou tal prin-
cípio, propondo a interpretação restriti-
va dos tipos penais, com a exclusão da 
conduta do tipo a partir da insignifican-
te importância das lesões ou danos aos 
interesses sociais. Reconhecia ele, po-
rém, que a insignificância não era carac-
terística do tipo delitivo, mas sim um 
auxiliar interpretativo, a fim de restringir 
o teor literal do tipo formal, conforman-
do-o a condutas socialmente admissí-
veis, em decorrência de suas ínfimas 
lesões aos bens juridicamente tutelados.

De fato, a aplicação do princípio da 
insignificância, no âmbito do direito pe-
nal, é tema polêmico na doutrina e na 
jurisprudência, havendo teses em sua 
defesa, bem como em sua rejeição.

Os opositores do princípio da insig-
nificância no direito penal expõem, pri-
meiramente, não se poder auferir o que 
venha a ser insignificante – quais, ver-
dadeiramente, são os delitos de baga-
tela. Ademais, sustentam a inaplicabili-
dade do princípio, quando o legislador 
incrimina expressamente condutas de 
pouca relevância. Finalmente, não está 
previsto legalmente, podendo provocar 
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decisões controvertidas e causar insegu-
rança jurídica.

Os adeptos do princípio da insignifi-
cância no direito penal defendem que, 
auxiliado pelo princípio da intervenção 
mínima, sua aplicabilidade almeja desa-
fogar a máquina judiciária, em proces-
sos sem o menor potencial jurídico de 
importância, que ocupam tempo e des-
pesas processuais de outros que, por 
comoverem bem mais a sociedade, de-
veriam andar mais celeremente.

Ressaltam que a Constituição Federal 
de 1988 expõe à função judiciária uma 
máquina eficaz à boa aplicabilidade da 
lei penal — os juizados especiais de pe-
quenas causas. Nesses fóruns, em que 
são julgados crimes cujas penas, na sua 
maioria, não ultrapassam três anos de 
detenção, o juiz pode, ou melhor, deve, 
dependendo da situação concreta do 
caso, aplicar o princípio da insignificân-
cia, sem temer o erro judiciário.

Por fim, seus defensores afastam o 
argumento de ausência de previsão le-
gal, haja vista que o ordenamento jurí-
dico-punitivo não se resume apenas e, 
tão somente, a um caráter puramente 
positivista. Deve-se dar uma maior dis-
cricionariedade ao magistrado, que não 
pode estar preso à lei. A propósito, os 
princípios existem justamente para dar 
uma maior segurança e eficácia às nor-
mas, mas nunca para estarem sempre 
supervenientes a elas.

Ao deixar os entendimentos extre-
mistas de lado, certamente o princípio 
da insignificância se ajusta à equidade 
e à correta interpretação do Direito. 
Por aquela, acolhe-se um sentimento 
de justiça, inspirado nos valores vigen-

tes em sociedade, liberando-se o 
agente, cuja ação, por sua inexpressi-
vidade, não chega a atentar contra os 
valores tutelados pelo Direito Penal. 
Por esta, exige-se uma hermenêutica 
mais condizente do Direito, que não 
se pode ater a critérios inflexíveis de 
exegese, sob pena de desvirtuar o sen-
tido da própria norma e se conduzir a 
graves injustiças.

2.2. O Princípio da Insignificância 
e a transgressão disciplinar no 
contexto do Estado Democrático 
de Direito

A proximidade do Direito Penal com 
o Direito Administrativo sancionador 
revela-se no fato de que ambos são im-
pulsionados por ilícitos que implicam 
restrições de direitos. Desse modo, há de 
se convir que ambos são regidos pelo 
aspecto substantivo da cláusula constitu-
cional do Devido Processo Legal. Dessa 
garantia constitucional é que se extraem, 
tanto para o Direito Penal como para o 
Direito Disciplinar, os limites que devem 
ser antepostos a quem legitimamente 
exerça tal poder de punir.

Para os adeptos da plena aplicação 
da sistemática penal na seara disciplinar, 
o ilícito administrativo deveria ser visto 
pela ótica do ilícito penal. Aqueles que 
adotam o conceito tripartite entendem 
que crime é o fato típico, antijurídico e 
culpável, sendo que o tipo deve estar 
descrito em diploma penal. E, conside-
rando ilícito afeto ao direito administra-
tivo disciplinar o fato típico, antijurídico 
e culpável, o tipo ora referido deve estar 
positivado em diploma normativo afeto 
ao regime disciplinar do serviço público.
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No presente caso, aceitando o princí-
pio da tipicidade para o ilícito administra-
tivo disciplinar de elevado ou médio po-
tencial ofensivo à Administração e a seus 
fins, deve-se aceitar o princípio da insigni-
ficância ou da bagatela para excluir a re-
ferida tipicidade, em casos de irrelevância 
material dos danos causados.

Tanto assim o é que dificilmente se 
defenderia a responsabilização, em 
sede judicial, por ato de improbidade 
administrativa, nos termos da Lei n° 
8.429/92, do servidor público que se 
utilizou do telefone da repartição para 
fazer uma ligação de interesse particu-
lar, ou se utilizou de uma caneta forne-
cida pela repartição para assinar diver-
sos cheques particulares.

No entanto, ainda que se recuse a 
admitir as similitudes do Direito Penal 
e do Direito Disciplinar, afastando a 
plena utilização do conjunto de con-
ceitos daquele para o processo disci-
plinar, há de se convir que a nova 
ordem jurídica, calcada no paradig-
ma do Estado Democrático de Direito, 
está a exigir ponderações na utiliza-
ção do poder disciplinar pela 
Administração Pública.

Se, por um lado, o princípio da insig-
nificância foi criado no âmbito do 
Direito Penal, por outro, seu conteúdo 
interpretativo extrapola seus próprios 
limites, amoldando-se às exigências 
constitucionais impulsionadas pelo 
Estado Democrático de Direito. O crité-
rio de relevância jurídica desencadeado 
pelo princípio da insignificância pode e 
deve ser utilizado no campo do Direito 
Disciplinar, desde que vinculado às fina-
lidades de preservação preponderante 
da ordem administrativa, somatizadas 

às garantias fundamentais reservadas 
ao servidor. 

3. A aplicabilidade do Princípio 
da Insignificância no processo 
administrativo disciplinar

Segundo Antônio Hélder Sales, a 
possibilidade de aplicação do princípio 
da insignificância ao Direito 
Administrativo Disciplinar é tema novo 
e tem causado certa desconfiança entre 
os que aplicam o direito administrativo 
punitivo. Isso porque o serviço público 
é composto de um emaranhado de re-
gras e práticas próprias, constituindo-se 
num universo diferente daquele estuda-
do pelo Direito Penal.

Diante desse imbróglio, é necessário 
discutir se é possível aplicar o princípio 
da insignificância, originário do Direito 
Penal, à esfera disciplinar, e de que for-
ma isso será processado.

3.1. A realidade da Administração 
Pública e sua dificuldade no 
exercício do poder disciplinar

O Direito Administrativo vive tempos 
conturbados, em que suas raízes lógico-
conceituais cedem espaço para a neces-
sidade de ampla revisão dos seus para-
digmas teóricos. Nesse sentido, não há 
mais espaço para administradores pú-
blicos que calcam suas decisões no tra-
dicional modelo autoritário, burocrático 
e ineficiente.

De fato, essa disciplina está a exigir 
reflexões, pois o legalismo administrati-
vo exacerbado, a estrita supremacia do 
interesse público sobre o privado, a in-
tangibilidade do mérito administrativo 
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e a ideia de um Poder Executivo unitário 
não mais se amoldam às reais necessi-
dades e expectativas das sociedades 
contemporâneas em relação à 
Administração Pública.

A problemática que se vislumbra 
pode ser trazida para o âmbito do 
Direito Administrativo Disciplinar. 
Leva-se a questionar até que ponto a 
Administração deve seguir estritamen-
te a legalidade e partir para a instau-
ração de processos administrativos 
disciplinares, com base apenas nos di-
tames da Lei n° 8.112/90 ou de qual-
quer outro regramento normativo, 
desprovida de qualquer preocupação 
finalística do ato.

O problema aqui exposto é agravado 
pelo fato de que o sistema de repressão 
disciplinar brasileiro, nas palavras de 
José Armando da Costa, constitui-se 
“numa colcha de retalhos, por carecer 
de uma legislação sistemática que faci-
lite o seu manuseio e compreensão”.

Outro aspecto a merecer considera-
ção é que, enquanto o Poder Judiciário 
possui uma máquina administrativa es-
truturada, com serventuários e juízes 
aptos a desenvolver a atividade judican-
te, a Administração Pública conta com 
servidores nem sempre treinados ou 
com aptidão para conduzirem proces-
sos disciplinares. Nesse caso, os vícios e 
as nulidades são consideráveis.

Ademais, deve-se mencionar o alto 
custo do processo administrativo disci-
plinar para os cofres da Administração.

Diante do quadro apresentado, a 
aplicação do princípio da insignificância 
no direito disciplinar, sobretudo com 

vistas a privilegiar apenas a instauração 
de processos disciplinares para casos 
juridicamente relevantes, apresenta-se 
como critério interpretativo alternativo.

3.2. O Princípio da Insignificância 
e sua aplicação frente aos ilícitos 
disciplinares – limites e 
possibilidades

A transposição do princípio da insig-
nificância para o Direito Disciplinar deve 
considerar as peculiaridades desse ramo 
do Direito, mormente em relação às es-
pecificidades do serviço público e aos 
princípios constitucionais e legais que 
regem a Administração Pública.

A primeira dificuldade, ao se tentar 
transplantar o princípio da insignificância 
para a esfera disciplinar, reside no fato de 
que tal comando se utiliza de um concei-
to fluido e aberto. Nesse caminho, o que 
poderia ser entendido por delitos de ba-
gatela, ou como se determinariam con-
dutas de pouca relevância?

Na verdade, a aplicação do princípio 
da insignificância exigirá a utilização do 
conteúdo interpretativo dos princípios 
da razoabilidade e da proporcionalida-
de. Além disso, seus conceitos não de-
lineados sempre exigirão acurada análi-
se do caso concreto.

No caso do processo administrativo 
disciplinar, sua aplicação também refor-
çará a necessidade de harmonização 
com outros princípios afetos à satisfa-
ção do interesse social, como os princí-
pios da moralidade, da legalidade e da 
indisponibilidade do interesse público.

O Superior Tribunal de Justiça mani-
festou-se sobre o tema, utilizando-se do 
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conteúdo dos princípios da proporcio-
nalidade e da insignificância para des-
classificar conduta anteriormente ape-
nada com demissão. A seguir, 
transcreve-se parte da ementa do julga-
do proferido em sede do Mandado de 
Segurança nº 10.825/DF:

4. Na aplicação de penalidade, 
deve a Administração observar 
o princípio da proporcionalida-
de em sentido amplo: “exigên-
cia de adequação da medida 
restritiva ao fim ditado pela 
própria lei; necessidade da res-
trição para garantir a efetivida-
de do direito e a proporcionali-
dade em sentido estrito, pela 
qual se pondera a relação entre 
a carga de restrição e o resulta-
do” (Suzana de Toledo Barros).
5. Caso em que, não obstante as 
irregularidades praticadas no tocan-
te à comprovação de despesas com 
passagens, para fins de percepção 
de auxílio-transporte, segundo apu-
rado em processo disciplinar, a bai-
xa lesividade ao erário, em ra-
zão da conduta do impetrante, 
conduz à necessidade de aplica-
ção de penalidade menos gra-
vosa. Precedente.
6. Segurança concedida em parte 
para anular a portaria de demissão 
e determinar sua reintegração ao 
cargo público, ressalvada à 
Administração a aplicação de pena-
lidade de menor gravidade, pelos 
ilícitos administrativos já apurados. 
(grifo nosso)

Da leitura do trecho acima, observa-
se que o servidor foi anteriormente pe-
nalizado com demissão por conta de 
irregularidades praticadas na compro-

vação de despesas com passagens, para 
fins de percepção de auxílio-transporte. 
E o Superior Tribunal de Justiça, utilizan-
do-se dos princípios da insignificância e 
da proporcionalidade, pugnou pela 
aplicação de penalidade mais branda.

No entanto, da fundamentação do 
referido julgado, entende-se aqui que 
não seria o caso de aplicação dos prin-
cípios da insignificância e da proporcio-
nalidade, visto que a conduta fere os 
princípios da legalidade, da moralidade 
e da indisponibilidade do interesse pú-
blico. Esquece-se o Superior Tribunal de 
Justiça, no presente caso, que a prote-
ção ao Erário não deve ser o único es-
copo da sanção disciplinar. 

Portanto, o julgado mencionado é 
mais uma evidência de que se requer 
uma análise acurada do caso concreto 
para ensejar a aplicação do princípio 
da insignificância, tendo em vista que 
a punição disciplinar também deverá 
resguardar a regularidade do serviço 
público, ao inibir condutas indesejá-
veis, que, caso não impedidas, poderão 
funcionar como multiplicadoras, colo-
cando em risco a confiança de qual-
quer instituição.

3.3. O Princípio da Insignificância 
como requisito para a análise do 
juízo de admissibilidade no 
processo disciplinar

Como visto, parte da doutrina e al-
guns precedentes do Superior Tribunal 
de Justiça (como o anteriormente men-
cionado) têm aceitado a aplicação do 
princípio da insignificância no campo 
disciplinar. Sua utilização, porém, tem 
sido verificada com maior frequência no 
momento da aplicação da penalidade.
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Ocorre que, se o princípio da insigni-
ficância é aplicado já na formação do 
juízo de admissibilidade de um processo 
administrativo disciplinar, evita-se toda 
a movimentação da máquina adminis-
trativa, com todos os custos e dificulda-
des a ela inerentes, e, por conseguinte, 
afasta-se a apuração de condutas de 
menor importância na seara disciplinar.

O que se quer demonstrar é que a 
sua aplicabilidade no campo disciplinar 
auxiliará a autoridade instauradora a 
realizar um juízo de admissibilidade com 
mais acúleo. Desse modo, somente ilíci-
tos administrativos juridicamente rele-
vantes serão objeto de apuração em sede 
de processo administrativo disciplinar.

3.4. O exemplo da Instrução 
Normativa n° 04, de 17 de 
fevereiro de 2009, da 
Controladoria-Geral da União

Acompanhando a necessidade de 
um sistema jurídico dinâmico, em que 
se privilegia a utilização de princípios, 
sobretudo aqueles de status constitu-
cional, delineados pelos anseios do 
Estado Democrático de Direito, a 
Controladoria-Geral da União editou a 
Instrução Normativa nº 04, em 17 de 
fevereiro de 2009. Seu escopo é simpli-
ficar a apuração de casos de menor re-
levância por procedimento alternativo, 
evitando-se a instauração de um pro-
cesso administrativo disciplinar.

Por meio de formulário denominado 
Termo Circunstanciado Administrativo 
(TAC), a Administração poderá rapida-
mente apurar casos de extravio ou dano 
a bem público que implicarem em pre-
juízo de pequeno valor, em estrito aten-
dimento aos princípios da proporciona-

lidade, da eficiência, da insignificância 
e do interesse público.

Deve-se chamar a atenção pelo uso 
ponderado dos princípios acima elen-
cados, assegurando-se a proteção do 
interesse social, calcada na moralida-
de administrativa e na legalidade. Tal 
preocupação se revela na vedação da 
utilização do TAC quando a irregulari-
dade carregar indícios de conduta do-
losa de servidor público, prevista em 
seu art. 5º (“É vedada a utilização do 
modo de apuração de que trata esta 
Instrução Normativa quando o extra-
vio ou o dano do bem público apre-
sentarem indícios de conduta dolosa 
de servidor público”).

Vislumbra-se que a Instrução 
Normativa nº 04 representa a necessi-
dade de desburocratização de procedi-
mentos e certamente é um exemplo 
concreto do entendimento defendido 
neste trabalho, pois não se sugere aqui 
a não aplicação da lei, mas sim proce-
dimentos mais céleres e simplificados 
para casos de menor relevância jurídica 
no âmbito do Direito Administrativo 
Disciplinar.

Conclusão

O Estado Democrático de Direito 
está a exigir uma ordem legitimada e 
legalizada, e a Administração Pública, 
enquanto modo derivado de agir do 
Estado, está a esses preceitos vinculada. 
Sua atuação deverá ter por base proce-
dimentos, regras de atuação ante a so-
ciedade, como forma de concretizar a 
democracia. A previsão desses procedi-
mentos e regras em lei configura a im-
plementação de um sistema que não 
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permite a existência de um poder arbi-
trário e personalizado.

A ação administrativa deve refletir-se 
não apenas como procedimento, mas 
também como uma atitude que visa as-
segurar a conformidade da atividade 
administrativa a uma ordem normativa 
preexistente e à participação de todos 
os envolvidos numa justa e original 
composição de interesses.

Por outro lado, é inegável a aproxi-
mação do Direito Penal com o Direito 
Disciplinar, exteriorizada por seu caráter 
sancionador, sujeitando-se às exigências 
constitucionais, a exemplo do Devido 
Processo Legal, da ampla defesa e do 
contraditório, da proporcionalidade e 
da razoabilidade, bem como do interes-
se público.

Nesse contexto, o princípio da insig-
nificância, utilizado no âmbito penal 
para afastar a tipicidade da conduta e, 
consequentemente, evitar a instaura-
ção de um processo criminal, pode ser 
utilizado no âmbito do Direito 
Administrativo.

Entretanto, há que se ressaltar que 
sanção disciplinar não deverá ter como 
único escopo a proteção ao Erário. A 
punição disciplinar também deverá res-
guardar a regularidade do serviço públi-
co, ao inibir condutas indesejáveis, que, 
caso não impedidas, poderão funcionar 

como multiplicadoras de irregularida-
des, colocando em risco a confiança da 
própria Administração.

Não se pode olvidar do caráter peda-
gógico que o processo administrativo 
disciplinar deverá imprimir em certas 
condutas praticadas por servidores pú-
blicos, sob pena de levar à ocorrência 
reiterada de práticas nocivas à 
Administração Pública.

Portanto, somente diante do caso 
concreto, com a minuciosa análise de 
todos os detalhes a ele inerentes, é que 
a autoridade instauradora estará auto-
rizada a aplicar o princípio da insignifi-
cância para afastar a apuração de con-
dutas de pouca importância por 
processo administrativo disciplinar. 
Assim, deixa-se claro que o intuito aqui 
proposto não é inobservar a lei, mas 
proporcionar critérios alternativos mais 
simplificados para cuidar desses casos.

Certamente a adoção do princípio da 
insignificância, juntamente com a pon-
deração de outros princípios e interes-
ses jurídicos, contribuirá para afastar a 
instauração de inúmeros processos ad-
ministrativos disciplinares que se acu-
mulam nos seios da Administração 
Pública, onerando os cofres públicos e 
desviando servidores de suas funções 
precípuas, para apurar responsabilidade 
por condutas irrelevantes na esfera ad-
ministrativa disciplinar.
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